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DEFERIDO
' ."íX ’ ' . 4

I

r

'PRESIDEVEA
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Lucas
Técisico Aihi'iSj JvO

REQUERIMENTO
13-RC.S
13-00085/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo:

PDL 33/2.002 
PDL 125/2.003
PDL 86 / 2.004
PDL 34 / 2.005
PDL 36 / 2.007
PDL 10/2.009
PDL 95/2.010
PDL 28/2.012
PDL 57/2.012
PL 104/1.999
PL 421 ! 1.999
PL 468 ! 1.999
PL 469/1.999
PL 369! 2.000
PL 32 / 2.002
PL 235! 2.002
PL 458 / 2.002
PL 733! 2.002
PL 347! 2.003
PL 355 ! 2.003
PL 359 12.003
PL 438! 2.003
PL 553 / 2.003
PL 635 / 2.003
PL 636 / 2.003
PL 736 / 2.003
PL 737 / 2.003
PL 779 / 2.003
PL 807/2.003
PL 828 / 2.003
PL 829 / 2.003

PL 2 / 2.004
PL 3 / 2.004
PL 18/2.004
PL 162/2.004
PL 204 / 2.004
PL 266/2.004
PL 434 / 2.004
PL 479 / 2.004
PL 480/2.004
PL 277 / 2.005
PL 224 / 2.006
PL 378 / 2.006
PL 385 / 2.006
PL 619/2.006
PL 713/2.006
PL 7 / 2.007
PL 201 / 2.007
PL 234 / 2.007
PL 346 / 2.007
PL 541 / 2.007
PL 294 / 2.008
PL 502 / 2.008
PL 584 / 2.008
PL635 / 2.008
PL 636 / 2.008
PL 223 / 2.009
PL 284 / 2.009
PL 313/2.009
PL 372 / 2.009
PL 373 / 2.009
PL 421 / 2.009

PL 528 / 2.009
PL 571 / 2.009
PL 631 / 2.009
PL 635 / 2.009
PL 718/2.009
PL 266/2.010
PL 267/2.010
PL 306/2.010
PL 320/2.010
PL 321/2.010
PL 322/2.010
PL 323/2.010
PL 324/2.010
PL 325/2.010
PL 326/2.010
PL 352/2.010
PL 357/2.010
PL 478/2.010
PL 479/2.010
PL 497/2.010
PL 527/2.010
PL 540/2.010
PL 135/2.011
PL 142/2.011
PL 150/2.011
PL 157/2.011
PL 162/2.011
PL 173/2.011
PL 174/2.011
PL 197/2.011
PL 198/2.011

PL 328/2.011 
PL 482/2.011 
PL 488/2.011 
PL 17/2.012 
PL 18/2.012 
PL 68/2.012 
PL 72/2.012 
PL 144/2.012 
PL 162/2.012 
PL 167/2.012 
PL 186/2.012 
PL 208/2.012 
PL 222/2.012 
PL 228/2.012 
PL 232/2.012 
PL 235/2.012 
PL 256/2.012 
PL271 / 2.012 
PL 347/2.012 
PL 348/2.012 
PL 349/2.012 
PL421 / 2.012 
PL511 / 2.012 
PLO 12/2.011 
PLO 13/2.011 
PR 40 / 2.001 
PR 16/2.003 
PR 6/2.010 
PR 12/2.010 
PR 11 /2.012

M
at

ér
ia

 P
L 

54
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
12

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 15:45:20.

 fls. 62



CÂMARA MUNICIPAL DE

> SÃO PAULO
0/1- 6M >1

do processo n° ....Vz...........................

À SGP'33

Papel para informação, rubricado como folha n”...... !......

d..o..,.el..... 3.5.. ,.OÒ... .................... .............. ....................
Lucas tíansnáífcÇ^i^ 5““

Técnico

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013.

/03/2013

E DOS SANTOSSOLANGE R
Supervisora da Equipe deTontrole do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

' «sií*

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

A DE/FRANÇA SILVA 
a Eçfuipe de Arquivo Geral

RECEBIDO EM SGP-22
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intã
22

A Procuradoria (

i! RECEBIDO NA PROCURADORIA DA W-’ ' CiP AL DE SÂO PAUL
SETOR DÊ PESQUiSA ê ASSESSOAj-íl Dt ANAl :££ i------------- -------------------

EM ÀS >/S" h»

POR

wfcfc----------------«K-----

r-íÀt VÍA DAS PROPOSÍTURAoj

)!

M.
1

CÂMARA MUNICIPAL Ce SÃO PAULO 

i Seguem, nesta da^ '^njuffcad® sots

atívois^s Duarte
Técnico Aó

RF. 11
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Proc, n"?

Tsis ®®
rF

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0541/07

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
www.camara.sp.qov.br, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (cópia 
parcial);

- Lei Municipal n° 14.583, de 6 de novembro de 2007, que confere nova redação ao § 
2° e revoga o § 3°, ambos do art. 26 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007.

. Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fis. 40.

São Paulo, 16 de março de 2015.

Christiana ã Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0541/07 - pesquisa (desarquivados)
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Proc?7iOZ

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14223

Total de referências : 1

Isls Duarte
11.207

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

LEI NO 14.223 26/09/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo.
Projeto de Lei N° 379/2006 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto n° 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

o
o

art. 50 desta 
art. 50 desta

Lei.; (ver documento)
Lei, revogando a regulamentação

Notas:
Notas complem.:

o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação

Decreto n® 49.245/2008 - Regulamenta
Decreto n° 50.077/2008 - Regulamenta 
anterior.; (ver documento)
Decreto n” 52.062/2010 - Regulamenta 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei n® 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n® 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n® 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n° 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n® 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucional idade n° 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6®, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.

[ Back ]
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Fotha
Proc. nOj 6

Lei n® 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 Duarte
(Projeto de Lei 0° 379/QÇ>, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do*' 
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem ur 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo.
Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - 0 bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - 0 fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana:
I - 0 livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres;
III - 0 combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei;
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Folha 
P’roc.

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejad§M^'^2/^ 
permanente.
Art. 5°. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - 0 disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - 0 estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana.
Art. 6°. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
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f^olha 
Proc.

• sís D
11.

IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 7°. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m2 (nove 
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8°. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura;
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Proc. n”. o/'

r\ ' f ' • yx. ’ z ^sis OuQrto
Paragraro unico. Caso seja exercida atividade na area nao-edificada, que pos^sua-ja 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado 
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar l,00m2 (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1°. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 2°. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;

M
at

ér
ia

 P
L 

54
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
12

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 15:45:20.

 fls. 70



13/03/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14583

Total de referências : i

Folha__
Proc. n®.

• sis
PF H.S’OZ

1/1
Título: LEI NO 14.583 06/11/2007 íver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova redação ao §2° e revoga o §3°, ambos do art. 26 da Lei n° 14.517, de 16 de 

outubro de 2007.
Projeto: Projeto de Lei N° 751/2007 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Legislação explicativa: Lei 0° 14.517/2007 - Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a 

Companhia São Paulo de Parcerias, (ver documento)
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•sis Duarto
11.207LEI NO 14.583, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2007

(Projeto de Lei n® 751/07, do Executivo)
Confere nova redação ao § 2° e revoga o § 3°, ambos do art. 26 da Lei n® 14.6J
16 de outubro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembró 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. O § 2° do art. 26 da Lei n° 14.517, de 16 de outubfô. de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: /-.a
"Art. 26...................................................................................... '
§ 2°. Considerando o disposto no inciso IX do art. 5° da Constituição Federal, excetua- 
se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição gratuita de jornais e 
periódicos que se enquadrem na Lei Federal n® 5.250, de 9 de fevereiro de 1967."(NR) 
Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o § 3° do art. 
26 da Lei n® 14.517, de 16 de outubro de 2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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do Processo
FoíuB

DALTON SILVANO PL 292 1997 INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- P/

DAl^N SILWNO^ PL 956

DALTON SILVANO^ PL

DALTON SILVANO PL

32 2002 "DISPÕE SOBRE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA E PUBLICIDA

733 2002 "CRIA O PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO E REVITALIZAÇÃO 1

DALTON SILVANO PL 355 2003 "OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR-í

DALTON SILVANO PL 636 2003 "DISPÕE SOBRE A MEDIÇÃO INDIVIDUALIZADA DE ÁGUA EM

© A-l«T© N ^Sl ÜVA’N
DALTON SILVANO PL 807 2003 " DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS DE ÔNIBUS U!

DALTON SILVANO PL 434 2004 AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DE ÁRA URBANA PARA A CRIA(

.jBOOSOBREiWsPRQlBIÊAOjiDOSfBOSíliOSíDEíGASO.UiNAÍORBRE
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■^541 y2007 ACRESCE DISPOSITIVO DA LEI 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE~DALTON SILVANO PL

DALTON SILVANO PL 373 2009 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA O PROGRAMA PARA REQU

^^^^2^£i^Í2iliiíiá^^x^i^SZ2ííi£ÍÍlfe£Íiü£i»^^i£è»ií2i££Íüh^Eàilii2íi

DALTON SILVANO PL

© AI N H i\z A* N © p, I

DALTON SILVANO PL

DALTON SILVANO PL

(ÍrpJ*‘W A»««A-4J 4

D A'llT© N SI &Vã'N ©)

‘ZAGA©^©E*<PER © AV©D
266 2010 DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS LOCAIS RELATIVAS À COLEI

cz D © N T© b © GI GA*O£

306 2010 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE MICRO CÂMERAS DE VIGILÂh

2010 INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E SEUS ÓF

52-0T0;ÍDISR0EíjS'®BREtíAfEI-‘R'MlSSA©BD>ViRRATMGwDE5SICATES^N©i^RARQ

DALTON SILVANO PL 497 2010 CRIA O MUSEU DO FUTEBOL AMADOR NA CIDADE DE SÃO PAL

© A ÜT© N S1 ÜV A N ,^Wa;010^^© IS P © Rt^S’O I
DALTON SILVANO PL

r.'»ÍX»'-«>5tp.vA-ÍX xrtté» }■ Jii

Tii VI tíl vIOíDEAv-IGIIIÃNÈI E

135 2011 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE

DALTON SILVANO PL 162 2011 DISPÕE SOBRE PERMISSÃO DE VEÍCULOIS DO SERVIÇO DE ATeF
0ISP0Es§©BR'E«iKERilvllSSA©iBEii©NlBuSi^SANS'ESCiii/u/-

liVí í:íí®i&T‘7í3FffiS;>2Olíl»iDISR0EsSOBREiArRiADR0NlZ‘AEA©.ÍDtyPkACASíCQMíNUMERAüi/
DALTON SILVANO PL 174 2011 DISPÕE SOBRE NOVA SINALIZAÇAO INDICATIVA EM ESQUINAS

DALTON SILVANO PL 198

DALTON SILVANO PL -
D AISF© N SI ÜV A N ©

2011 AUTORIZA A INSTITUIÇÃO DA PARAOLIMPÍADA MUNICIPAL NA

488 2011 DISPÕE SOBRE NORMAS E CRITÉRIOS PARA A INSTALAÇÃO E Fi;

^201^2llDiSPO ESS*©BREt'
DALTON SILVANO PL
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§yfe B cAmma municipal de

SÃO PAULO

do processo n°

f f
Papel para informação; rubricado como folha n"

3 ,/I!2
de 20....k.......................................(a)............................... ;;...

’ Téenico
' ■’5 Sotp

À SGP.33
4

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/03/2017

I CALEARI
ontrole do Processo Legislativo 
3P.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

15/03/2017

UBIRAJARA DE FARfAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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